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Artigo 1
DEFINIÇÕES


Salvo indicação expressa em contrário, as seguintes definições aplicar-se-ão a todo o texto deste Regulamento:


Entendem-se por “atividades delituosas graves” determinados delitos previstos na legislação de cada Estado, inclusive o tráfico ilícito; ações relacionadas com o terrorismo e o financiamento do terrorismo,
 atos terroristas e organizações terroristas; tráfico ilícito de armas; desvio de substâncias químicas; tráfico ilícito de seres humanos e de órgãos humanos; prostituição; seqüestro; extorsão; corrupção; e fraude.


Entendem-se por "bens" os ativos de qualquer tipo, corpóreos ou incorpóreos, móveis ou imóveis, tangíveis ou intangíveis, e os documentos e instrumentos jurídicos que confirmem a propriedade ou outros direitos sobre tais ativos.


Entende-se por "Convenção" a Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e de Substâncias Psicotrópicas, assinada em Viena, Áustria, em 20 de dezembro de 1988 e em vigor desde 11 de novembro de 1990.



Entende-se por confisco a privação de algum bem, em caráter definitivo, por decisão de um tribunal ou outra autoridade competente.



.Entende-se por "embargo preventivo" ou "apreensão" a proibição temporária de transferir, converter, alienar ou mover bens, ou de manter bens em custódia ou sob controle temporário, por ordem expedida por um tribunal ou autoridade competente.

Entendem-se por "instrumentos" os elementos utilizados ou a serem utilizados, ou que se pretenda de algum modo utilizar, para a lavagem de ativos ou outra atividade delituosa grave.

Entende-se por "pessoa" toda pessoa, física ou jurídica, suscetível de adquirir direitos e/ou assumir obrigações, tais como uma companhia, uma sociedade por cotas, um fideicomisso, uma sucessão, uma sociedade anônima, uma associação, um grupo financeiro, uma empresa conjunta ou outra entidade ou grupo não registrado como sociedade.



Entende-se por "produto" ou "produtos" os bens obtidos ou derivados, direta ou indiretamente, de uma atividade delituosa grave.



Entendem-se por “substâncias químicas” as substâncias utilizadas na produção, fabricação, preparação ou extração ilícitas de entorpecentes, substâncias psicotrópicas ou outras substâncias de efeitos semelhantes.


Entende-se por "tráfico ilícito" os delitos enunciados na Convenção  e neste Regulamento.

Artigo 2
DELITOS DE LAVAGEM DE ATIVOS

1.
Comete delito penal a pessoa que converter, transferir ou transportar bens conscientemente, devendo saber ou ignorando intencionalmente que tais bens sejam produto ou instrumentos de atividades delituosas graves.
2.
Comete delito penal a pessoa que adquirir, possuir, utilizar ou administrar bens conscientemente, devendo saber ou ignorando intencionalmente que tais bens sejam produto ou instrumentos de atividades delituosas graves.
3.
Comete delito penal a pessoa que ocultar, encobrir ou impedir a determinação da real natureza, origem, localização, destino, movimentação, direitos relativos ou propriedade de tais bens, conscientemente, devendo saber ou ignorando intencionalmente que tais bens sejam produto ou instrumentos de atividades delituosas graves.
4.
Comete delito penal a pessoa que participar da prática de algum dos delitos caracterizados neste artigo, de associação ou conspiração para cometê-los, da tentativa de cometê-los, da assistência, incitação pública ou privada, facilitação ou assessoramento relacionados com a sua prática, ou que ajudar a qualquer outra pessoa que participe da prática de tal delito, ou delitos, a eximir-se das conseqüências jurídicas de suas ações.

5.
O conhecimento, a intenção ou a finalidade exigidos como elementos de quaisquer dos delitos previstos neste artigo, bem como que os bens e os instrumentos se achem relacionados com atividades delituosas graves, poderão ser inferidos das circunstâncias objetivas do caso.

6.
Os delitos mencionados neste artigo serão tipificados, investigados, ajuizados, julgados ou decididos por um tribunal ou autoridade competente, como delitos independentes de qualquer outro crime.

7,
Também incorre em delito aquele que deliberadamente agir da maneira prevista nos itens 1, 2 e 3 no que diz respeito ao impedimento da determinação real da natureza, origem, localização, destino, movimentação ou propriedade de bens, ou de direitos com estes relacionados.

Artigo 3
COMPETÊNCIA



Os delitos caracterizados no artigo 2 serão investigados, ajuizados, julgados ou decididos por um tribunal ou autoridade competente, independentemente do fato de o delito de tráfico ilícito ou o delito grave ter ocorrido em outra jurisdição territorial, sem prejuízo da extradição, quando esta for procedente,  de acordo com as normas legais.

Artigo 4
MEDIDAS CAUTELARES RELACIONADAS COM OS




BENS, PRODUTOS OU INSTRUMENTOS



Consoante as normas de direito, o tribunal, ou outra autoridade competente, expedirá em qualquer momento, sem notificação e/ou audiência prévias, uma ordem de apreensão e/ou de embargo preventivo, ou adotará qualquer outra medida caute​lar no sentido de preservar a disponibilidade dos bens, produtos ou instru​mentos relacionados com lavagem de ativos ou atividades delituosas graves,  para seu eventual confisco.

Artigo 5
CONFISCO DE BENS, PRODUTOS OU INSTRUMENTOS

1.
Quando uma pessoa for condenada por um delito de lavagem de ativos ou outro delito incluído na definição de atividades delituosas graves, o tribunal ordenará que os bens, produtos ou ins​trumentos relacionados com esse delito sejam confiscados e que deles se disponha em conformidade com as normas de direito.

2.
Quando, em conseqüência de qualquer ato ou omissão por parte do réu, quaisquer bens, produtos ou instrumentos mencionados no parágrafo anterior não puderem ser confiscados, o tribunal ordenará o confisco de quaisquer outros bens do réu, de valor equivalente, ou lhe ordenará que pague uma multa do mesmo valor.

Artigo 6
DOS TERCEIROS DE BOA-FÉ

1.
As medidas e sanções a que se referem os artigos 4 e 5 serão aplicadas sem prejuízo dos direitos de terceiros de boa-fé.

2.
Consoante as normas de direito, proceder-se-á  à devida notificação, a fim de que se apresentem para fazer valer seus direitos todos aque​les que possuam interesse jurídico legítimo nos  bens, produtos ou instrumentos.

3.
A má-fé de terceiros poderá ser inferida, a critério do tribunal, ou outra autoridade competente, das circunstâncias objetivas do caso.

4.

Consoante as normas de direito, o tribunal, ou autoridade competen​te, determinará a devolução dos bens, , produtos ou instrumentos ao reclamante,  quando se houver demonstrado a contento que:


a)
o reclamante tem interesse jurídico legítimo nos bens, produtos ou instrumentos;


b)
nenhum tipo de participação, conluio ou envolvimento em um delito de tráfico ilícito ou em outro delito grave, objeto do processo, possa ser imputado ao reclamante;


c)
o reclamante desconhecia, sem ignorância intencional, o uso ilegal dos bens, produtos ou instrumentos, ou ainda que dele tendo conhecimento, não consentiu voluntariamente no uso ilegal dos mesmos;


d)
o reclamante não adquiriu direito algum aos bens, produtos ou instrumentos da pessoa acusada, em circunstâncias que possam  razoavelmente conduzir à conclusão de que tal direito lhe foi transferido a fim de evitar o eventual confisco posterior desses bens, produtos ou instrumentos; e


e)
o reclamante fez tudo quanto seria razoavelmente esperado para impedir o uso ilegal dos bens, produtos ou instrumentos.

Artigo 7
DESTINO DOS BENS, PRODUTOS OU INSTRUMENTOS CONFISCADOS


Toda vez que se confiscarem bens, produtos ou instrumentos, nos termos do artigo 5, que não precisem ser destruídos nem sejam prejudiciais à popula​ção, o tribunal, ou a autoridade competente poderá, em conformidade com a lei:


a)
retê-los para uso oficial ou transferi-los para qualquer entidade pública que tenha participado, direta ou indiretamente, da apreen​são, embargo preventivo e/ou confisco dos mesmos;



b)
vendê-los e transferir o produto dessa venda a qualquer entidade pública que tenha participado, direta ou indiretamente, de sua apreensão, embargo preventivo e/ou confisco.  Poderá também deposi​tá-lo em um Fundo Especial previsto no Programa de Ação do Rio de Janeiro ou em outros fundos a serem utilizados pelas auto​ridades competentes na luta contra o tráfico ilícito, na fiscali​zação, prevenção do uso indevido de drogas, no tratamento, reabilitação ou reinserção social daqueles afetados pelo seu consumo;


c)
transferir os bens, produtos ou instrumentos, ou o produto de sua venda, a qualquer entidade privada dedicada à prevenção do uso indevido de drogas, ao tratamento, reabilitação ou reinserção social daqueles afetados pelo seu consumo;


d)
permitir que os bens confiscados ou o produto de sua venda sejam divididos, com base no seu grau de participação,  entre os países que tenham colaborado ou participado dos processos de investigação e julgamento que conduziram à aplicação de tais medidas;

e)

transferir o objeto do confisco ou o produto de sua venda a organismos intergovernamentais especializados em combate ao tráfico ilícito, fiscalização, prevenção do uso indevido de drogas, tratamento, reabilitação ou reinserção social de pessoas afetadas pelo consumo de drogas; ou

f)
promover e possibilitar a criação de um fundo nacional para administração dos bens confiscados e autorizar sua utilização e/ou alocação de modo a apoiar programas de administração da justiça,  treinamento e combate ao tráfico ilícito de drogas, de prevenção e de repressão do delito, bem como programas sociais relacionados à educação, saúde e outros objetivos determinados por cada governo.


Artigo 8
BENS, PRODUTOS OU INSTRUMENTOS DE DELITOS COMETIDOS NO ESTRANGEIRO


Consoante as normas de direito, o tribunal, ou autoridade competente, poderá ordenar a apreensão, embargo preventivo e/ou confisco de bens, produ​tos ou instrumentos que se encontrem em sua jurisdição territorial e tenham relação com um delito de lavagem de ativos ou com atividades delituosas graves contrárias às leis de outro país, quando essas atividades, se desenvolvidas na jurisdição desse país, também forem consideradas como tal.

Artigo 9
UNIDADE PARA A COMPILAÇÃO, ANÁLISE E  INTERCÂMBIO DE INFORMAÇÕES


Consoante as normas de direito, cada Estado membro criará ou designará um órgão central, cuja função será receber, solicitar, analisar e submeter às autoridades competentes os relatórios sobre as transações financeiras a que se referem este Regulamento, quando tais transações envolvam ativos sobre cuja procedência haja suspeita de ilicitude.


Para a criação ou designação do órgão a que se refere o parágrafo anterior, foram consideradas as características constantes do Anexo I a este Regulamento.

Artigo 10
DAS INSTITUIÇÕES E ATIVIDADES FINANCEIRAS

1.
Para as finalidades deste Regulamento, serão consideradas ins​tituições financeiras, entre outras, as seguintes:


a)
banco comercial, companhia fiduciária, associação de poupan​ça e crédito, associação de construção civil e de crédito, banco de poupança, banco industrial, cooperativa de crédito, ou outra instituição ou estabelecimento de poupança, autori​zados pela legislação bancária interna, quer sejam de pro​priedade pública, privada ou mista;


b)
qualquer entidade que preste serviços financeiros internacionais (offshore);


c)
casa de corretagem ou de intermediação na negociação de va​lores ou de investimentos ou vendas de futuros;


d)
casa de intermediação na venda de divisas ou casa de câmbio.

2.

Também serão consideradas instituições financeiras as pessoas que empreenderem, entre outras, as seguintes atividades:



a)
operações sistemáticas ou substanciais de desconto de che​ques;

b)
operações sistemáticas ou substanciais de emissão, venda ou reembolso de cheques de viagem ou vales postais ou a emissão de cartões de crédito ou débito e outros instrumentos similares;


c)
transferências sistemáticas ou substanciais de fundos e qualquer outra ação que resulta em transferência de fundos;


d)
qualquer outra atividade sujeita à supervisão das respectivas autoridades competentes.

1. As instituições financeiras a que se refere este artigo serão autorizadas, registradas e supervisionadas pelas respectivas autoridades competentes de cada país.

Artigo 11
IDENTIFICAÇÃO DOS CLIENTES E MANUTENÇÃO DE REGISTROS

1.
As instituições financeiras deverão manter contas em nome de seus correntistas (contas nominais).  Não poderão abrir nem manter contas anônimas ou contas sob nomes falsos ou incorre​tos.

2.
As instituições financeiras deverão registrar e verificar, por meios fidedignos, a identidade, o poder de representação, o domicílio, a capacidade legal, ocupação ou razão social, bem como outros dados de identificação dessas pessoas, quer se trate de clientes eventuais ou habituais, mediante documentos de identidade, passaportes, certidões de nascimento, carteiras de motorista, contratos sociais e estatutos, além dos documentos que fidedignamente credenciem a existência e poderes legais de seus representantes, ou ainda quaisquer outros documentos públicos ou privados, desde o início e durante as relações comerciais, especialmente na abertura de novas contas, entrega de cadernetas de depósi​to, realização de transações fiduciárias, aluguel de cofres,  ou execução de transações em dinheiro que ultrapassem determinado montante, em con​formidade com o disposto pela autoridade competente.

3.
As instituições financeiras deverão adotar medidas razoáveis para obter, atualizar e manter informações sobre a verdadeira identidade das pessoas em favor das quais sejam abertas contas ou se completem quaisquer transações, quando houver dúvida quanto à possibilidade de que tais clientes não estejam atuando em seu próprio benefício, especialmente no caso de pessoas jurídi​cas que não realizam operações comerciais, financeiras ou industriais no Estado onde têm sua sede ou domicílio.

4.
As instituições financeiras deverão manter e atualizar, durante a vigência da relação comercial, e, pelo menos, durante cinco anos após a conclusão da transação, registros das informações e documentação exigidas neste artigo, em formato de fácil acesso e recuperação.

5.
As instituições financeiras deverão manter os registros de identificação de seus clientes, os arquivos de contas e a correspondência comercial determinados pela autoridade competente durante, pelo menos, cinco anos após o encerramento da conta.

6. As instituições financeiras deverão também manter registros que permitam a reconstrução das transações financeiras que ultrapassarem de​terminado montante, determinado pela autoridade competente,  durante, pelo menos, cinco anos após a conclusão da transação.

7.
Os países devem tomar medidas no sentido de exigir das instituições financeiras, inclusive das que se dediquem a transferência de dinheiro ou valores mobiliários, que incluam informações adequadas e significativas sobre o ordenador (nome, domicílio e número da conta) nas transferências de fundos e mensagens com elas relacionadas; essas informações devem permanecer com a transferência ou a mensagem com ela relacionadas através da cadeia de pagamento. 

Artigo 12
DISPONIBILIDADE DE REGISTROS

1.
Consoante as normas de direito, as instituições financeiras deverão atender prontamente, dentro do prazo que for determinado, aos pedidos de informação que lhe forem diri​gidos pelas autoridades competentes, especialmente o órgão mencionado no Artigo 9,  sobre os registros de informação e documentação a que se referem o artigo anterior, para serem utilizadas em investigações e processos criminais, civis ou administrativos, conforme o caso, relacionados com um delito de lavagem de ativos ou financiamento do terrorismo, ou com violações das disposições deste Regulamento. As instituições financeiras não poderão dar a conhecer a qualquer pessoa, salvo um tribunal, outra autoridade competente ou pessoa autorizada por lei, o fato de que informações foram solicitadas ou fornecidas a um tribunal ou autoridade competente.

2.
Consoante as normas de direito, as autoridades competentes, especialmente o órgão mencionado no Artigo 9 deste Regulamento, fornecerão tais informações à outras autoridades nacionais competentes, quando se relacionarem com um delito de lavagem de ativos ou financiamento do terrorismo, ou com violações das disposições deste Regulamento. A informação a que se refere este artigo será tratada pelas autoridades competentes como confidencial, exceto na medida em que tais informações forem necessárias em investigações e processos criminais, civis ou administrativos, conforme o caso, relacionados com um delito de lavagem de ativos ou financiamento do terrorismo, ou com violações de outras disposições deste Regulamento.

3.
Consoante as normas de direito, as autoridades competentes, especialmente o órgão mencionado no artigo 9 deste Regulamento, poderão compartilhar tal informação com autoridades competentes de outros países.
Artigo 13
REGISTRO E NOTIFICAÇÃO DE TRANSAÇÕES EM DINHEIRO

1.
Toda instituição financeira deverá registrar, em formulário definido pela autoridade competente,  qualquer transação em dinheiro, em moeda seja nacional seja estrangeira, que ultrapassar determinado montante, em conformidade com o disposto pela referida autoridade competente.

2.
O formulário a que se refere o parágrafo anterior deverá in​cluir, para cada transação, pelo menos os seguintes dados:

a)
a identidade, assinatura e o endereço da pessoa que fisi​camente estiver realizando a transação;


b)

a identidade e o endereço da pessoa em cujo nome a transação estiver sendo realizada;


c)

a identidade e o endereço do beneficiário ou destinatário da transação, quando aplicável;


d)

a identificação das contas envolvidas na transação, quando as houver;


e)

o tipo de transação de que se trata, tais como depósito, saque, câmbio de moeda, desconto de che​ques, compra de cheques visados, cheques administrativos, ordens de pagamento, ou outros pagamentos e transferências efetuadas através, ou a favor, de uma determinada instituição financeira;


f)

a identificação e localização da instituição financeira através da qual a transação foi realizada; e


g)

a data, a hora e o valor da transação.

3.
Esse registro será feito pela instituição financeira, de maneira precisa e completa, no dia em que a transação for realizada e será conservado pelo prazo de cinco anos, contados a partir da data da referida transação.

4.
Múltiplas transações em dinheiro, tanto em moeda nacional como em moeda estrangeira, que, em conjunto, ultrapassarem determinado montante, serão consideradas como uma única transação, quando forem realizadas por determinada pessoa, ou em favor desta, num mesmo dia, ou em qualquer outro prazo fixado pela autoridade competente.  Nesse caso, quando a instituição financeira, seus empregados, funcionários ou agentes tiverem conhecimento dessas transações, deverão fazer o respectivo registro no formulário determinado pela autoridade competente.

5.
Nas transações realizadas entre instituições financeiras, definidas no Artigo 10, parágrafo 1, alínea a, que estão sujeitas à supervisão das autoridades bancárias ou financeiras nacionais, não se exigirá o registro no formulário mencionado neste artigo.

6. 
Consoante as normas de direito, os registros acima citados, referentes a um delito de lavagem de ativos ou financiamento do terrorismo, ou a violações de outras disposições deste Regulamento, deverão estar à disposição do tribunal ou autoridade competente, especialmente a mencionada no artigo 9 do Regulamento, para uso em investigações e processos criminais, civis ou administrativos, conforme o caso.

7.
A autoridade competente, quando o julgar conveniente, poderá estabe​lecer que as instituições financeiras lhe apresentem, dentro do prazo por ela fixado, o formulário previsto nos parágrafos 2 e 3 deste Artigo.  Esse formulário servirá de elemento comprobatório ou de relatório oficial a ser utilizado para os mesmos fins indicados no parágrafo 6 deste artigo.

8.
As instituições financeiras não poderão dar a conhecer a pessoa alguma, salvo um tribunal, outra autoridade competente ou pessoa autorizada pela lei, o fato de informações terem sido solicitadas ou fornecidas ao tribunal ou a outra autoridade competente, especialmente a mencionada no artigo 9.

Artigo 14
COMUNICAÇÃO DE TRANSAÇÕES FINANCEIRAS SUSPEITAS

1.
As instituições financeiras dispensarão especial atenção a todas as transações, concluídas ou não, complexas, incomuns, ou de valor significativo e a todos os padrões de transação não habituais, assim como às transações de pequeno valor, porém periódicas, que não tenham fundamento econômico ou legal aparente.

2.
Ao suspeitarem de que as transações descritas no parágrafo 1 deste artigo possam constituir-se em atividades ilícitas ou estar relacionadas com um delito de lavagem de ativos ou financiamento do terrorismo, as instituições financeiras deverão comunicar imediatamente tal fato às auto​ridades competentes, especialmente à mencionada no artigo 9 deste Regulamento.

3.
As instituições financeiras não poderão dar a conhecer a pessoa alguma, salvo a um tribunal, autoridade competente ou outra pessoa autorizada por lei , o fato de informações terem sido solicitadas e/ou fornecidas ao tribunal ou a outra autoridade competente, especialmente a mencionada no artigo 9 deste Regulamento.

4.
Quando a comunicação a que se refere o parágrafo 2 deste artigo for efetuada de boa-fé, as instituições financeiras e seus empregados, funcionários, diretores, proprietários ou outros representantes autorizados pela legislação estarão isentos de responsabilidade penal, civil ou administra​tiva, conforme for o caso, pelo cumprimento deste artigo ou pela revelação de informação cuja restrição for imposta por contrato ou emanar de qualquer outra disposição legislativa, regulamentar ou administrativa, qualquer que seja o resultado da comunicação.

Artigo 15
RESPONSABILIDADES DAS INSTITUIÇÕES




FINANCEIRAS

1.
As instituições financeiras, ou seus empregados, funcionários, diretores, proprietários ou outros representantes autorizados que, atuando como tais, tenham participado de um delito de lavagem de ativos ou financiamento do terrorismo, estarão sujeitos a sanções mais severas.

2.
As instituições financeiras serão responsáveis, consoante as normas de direito, pelos atos de seus empregados, funcionários, diretores, proprietários ou outros representantes autorizados que, atuando como tais, tomem parte na prática de um delito de lavagem de ativos ou financiamento do terrorismo.  Essa responsabilidade pode determinar, entre outras medidas, a cobrança de uma multa, a proibição temporária da realização de transações ou a suspensão da autorização de funcionamento, ou ainda a suspensão ou revogação da licença para atuar como instituição financeira.

3.
Comete delito penal a instituição financeira, seus empregados, funcionários, diretores, proprietários ou outros representantes autorizados que, atuando como tais, deliberadamente não cumprirem as obrigações estabe​lecidas nos artigos 11 a 14 deste Regulamento, ou que falsificarem ou adul​terarem os registros ou relatórios citados nos referidos artigos.

4.
Sem prejuízo da responsabilidade penal ou civil que lhes possa ser imputada em relação aos delitos de tráfico ilícito ou outros delitos graves, as instituições financeiras que não cumprirem as obrigações a que se referem os artigos 11 a 14 e 16 deste Regulamento serão punidas, entre outras medidas, com a imposição de uma multa, a proibição temporária de realização de transações ou a suspensão da licença de operação, ou a suspensão ou revogação da licença para atuar como instituição financeira.

Artigo 16
PROGRAMAS DE CUMPRIMENTO OBRIGATÓRIO POR PARTE DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS

1.
As instituições financeiras, nos termos da regulamentação e da supervisão a que se refere o artigo 19 deste Regulamento, deverão adotar, desenvolver e executar programas, normas, procedimentos e controles inter​nos para prevenir e detectar  a lavagem de ativos ou o financiamento do terrorismo.  Esses programas incluirão, no mínimo:


a)
o estabelecimento de procedimentos que assegurem um alto nível de integridade do seu pessoal e um sistema para avaliar seus antecedentes pessoais, trabalhistas e patrimoniais;


b)

programas permanentes de treinamento de pessoal, como o programa “conheça seu cliente", e sua instrução quanto às responsabilidades assinaladas nos artigos 11 a 14 deste Regulamento; e


 c)

mecanismos de auditoria coerentes com as normas para prevenir e detectar a lavagem de ativos e o financiamento do terrorismo, para verificação do cumprimento dos programas, normas, procedimentos e controles internos.  A auditoria poderá ser confiada a uma auditoria externa ou ao auditor interno de uma instituição financeira.

2. Se o auditor for interno, as instituições financeiras deverão assegurar-se de que seja independente, devendo prestar informações somente à junta de diretores ou a um comitê dessa junta.

3.
As instituições financeiras também deverão designar funcionários de nível gerencial para zelar pelo cumprimento dos programas e pro​cedimentos internos, inclusive a manutenção de registros adequados e a notificação de transações suspeitas.  Tais funcionários atuarão como ele​mentos de ligação com as autoridades competentes.

Artigo 17
DISPOSIÇÕES PARA OUTROS RESPONSÁVEIS


A autoridade competente poderá estender a aplica​ção das disposições concernentes às instituições financeiras constantes deste Regulamento que forem pertinentes às pessoas que desenvolvam atividades econômicas tais como:


a)
a venda ou cessão de bens imóveis, armas, metais preciosos, objetos de arte, material arqueológico, jóias, automóveis, barcos, aviões ou outros bens de consumo duráveis e objetos de coleção, bem como a prestação de serviços relacionados com viagens ou diversões;


b)
os jogos de azar e operações relacionadas com estes;
c) a prestação de todo tipo de serviços profissionais, inclusive serviços notariais e contábeis

d) seguros, resseguros e sua corretagem;
e) investimentos e fundos de investimento;
f) as relacionadas com a comercialização internacional de bens, serviços e transferência de tecnologia e a mobilização de capitais;

g) o financiamento de organizações sem fins lucrativos ou não-governamentais; ou 

h) qualquer atividade comercial que, em virtude da natureza de suas operações possa  ser utilizada para fins relacionados com a lavagem de ativos e o financiamento do terrorismo.

Artigo 18

NOTIFICAÇÃO DE TRANSFERÊNCIA E ENVIO DE MOEDA E DE VALORES MOBILIÁRIOS AO PORTADOR ATRAVÉS DE FRONTEIRAS

1. Consoante as normas de direito, os Estados membros requererão a quem transporte ou envie moeda nacional ou estrangeira, ou valores mobiliários, através de fronteiras nacionais, que o comunique às autoridades competentes.

2.
A notificação a que se refere o parágrafo anterior deverá incluir, pelo menos, as seguintes informações:

a)
a identidade, assinatura e endereço das pessoas que transportem ou enviem dinheiro ou valores mobiliários;

b)
a identidade e o endereço da pessoa em nome de quem se realiza o transporte ou o envio;

c)
a origem, destino e rota do dinheiro e dos valores mobiliários;

d)
a quantia e tipo de dinheiro ou de valor imobiliário transportado ou enviado.

3.
Consoante as normas de direito, a pessoa que não declarar às autoridades competentes  o transporte ou envio, através de fronteiras, de dinheiro ou valores mobiliários cujo montante exceda os valores máximos estabelecidos ou fizer declaração falsa a esse respeito, estará sujeita a sanções penais, civis ou administrativas.
Artigo 19

OBRIGAÇÕES DAS AUTORIDADES COMPETENTES

1.
Consoante as normas de direito, as autoridades competentes,  especialmente as dotadas de poder de regulamentar e supervisionar as instituições financeiras, deverão, entre outras obrigações:


a)
outorgar, negar, suspender ou cancelar licenças ou autori​zações para o funcionamento de instituições financeiras;


b)
adotar medidas necessárias para prevenir e/ou evitar que qualquer pessoa não idônea exerça o controle ou participe, direta ou indiretamente, da direção, gestão ou funcionamento de uma instituição financeira;


c)
examinar, controlar ou fiscalizar as instituições financei​ras e regulamentar e supervisionar o cumprimento efetivo das obrigações de registro e notificação estabelecidas neste Regulamento;


d)
verificar, mediante exames regulares, que as instituições financeiras possuam e apliquem os programas de cumprimento obrigatório a que se refere o artigo 16 deste Regulamento;


e)
colocar à disposição de outras autoridades competentes a informação obtida de instituições financeiras em conformidade com este Regulamento, inclusive a resultante do exame de qualquer delas;


f)        expedir instruções ou recomendações que ajudem as instituições financeiras a detectar padrões suspeitos de conduta por parte de seus clientes.  Essas instruções ou recomendações deverão ser desenvolvidas levando-se em conta técnicas modernas e seguras de manejo de dinheiro e servirão de elemento educativo para o pessoal das instituições financeiras;


g)
cooperar com outras autoridades competentes e prestar-lhes assistência técnica, no âmbito de investigações e processos referentes aos delitos de lavagem de ativos e financiamento do terrorismo;


h)
estabelecer normas ou critérios de contabilidade e auditoria aplicáveis à comunicação de atividades suspeitas, que deverão levar em conta tanto as normas ou critérios já existentes em níveis nacional e internacional, como os que possam ser desenvolvidos no futuro.

2.
As autoridades competentes, especialmente as dotadas de poder de regulamentar e supervisionar as instituições financeiras, deverão levar prontamente ao conhecimento das demais autoridades competentes, consoante as normas de direito, qualquer informação recebida de instituições finan​ceiras sobre transações ou atividades suspeitas que possam estar relaciona​das com a lavagem de ativos ou o financiamento do terrorismo.
3.
As autoridades competentes, especialmente as dotadas de poder de regulamentar e supervisionar as instituições financeiras, deverão man​ter, consoante as normas de direito, estreita cooperação com as autoridades competentes de outros Estados nas investigações, processos e diligências referentes a delitos de lavagem de ativos e financiamento do terrorismo e a infrações das leis e regulamentos administrativos aplicáveis às instituições financeiras.

Artigo 20
COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

1.
O tribunal ou outra autoridade competente deverá cooperar com o tribu​nal ou outra autoridade competente de outro país, tomando as medidas apropriadas para que seja prestada assistência em matéria relacionada com delitos de lavagem de ativos e financiamento do terrorismo, em conformidade com este Regulamento e dentro dos limites de seus respectivos ordenamentos jurídicos.

2.
 O tribunal ou outra autoridade competente poderá receber de um tribunal ou de outra autoridade competente de outro país um pedido para identificar, detectar, embargar, apreender e/ou confiscar bens, produtos ou instrumentos relacionados com delitos de lavagem de ativos e financiamento do terrorismo, e poderá tomar medidas apropriadas, inclusive as constantes dos artigos 4 e 5 deste Regulamento.

3.
Uma ordem judicial ou sentença tramitada e julgada que determine o confisco de bens, produtos ou instrumentos relativos a delitos de lavagem de ativos e financiamento do terrorismo, expedida por um tribunal competente de outro país, poderá ser admitida como prova de que os bens, produtos ou instru​mentos a que tal ordem ou sentença se refere estão sujeitos a confisco, consoante as normas de direito.

4.
O tribunal ou autoridade competente poderá acatar e tomar medidas apropriadas acerca de uma solicitação feita por um tribunal ou outra autoridade competente de outro Estado para a prestação de assistência em relação a uma investigação ou processo de natureza civil, penal ou admi​nistrativa, conforme for o caso, referente a delitos de lavagem de ativos e financiamento do terrorismo, ou ainda a outras violações deste Regulamento.  Tal assis​tência poderá incluir o fornecimento de originais ou cópias autenticadas dos documentos e registros pertinentes de instituições financeiras e entidades governamentais; a obtenção de depoimentos no país em questão; a facilitação da presença ou disponibilidade voluntária no país requerente de pessoas para prestarem declaração, inclusive as que se encontrem detidas; a localização ou identificação de pessoas; a entrega de intimações; o exame de objetos e lugares; a realização de inspeções e apre​ensões; a facilitação de informações e elementos de prova; e medidas caute​lares.

5.
A assistência prestada nos termos deste artigo será propiciada consoante as normas de direito.

Artigo 21
SIGILO OU RESERVA BANCÁRIA
As disposições legais referentes ao sigilo ou reserva bancária não constituirão impedimento para o cumprimento deste Regulamento, quando a informação for solicitada ou compartilhada por um tribunal ou outra autoridade competente, consoante as normas de direito.

A expressão sigilo ou reserva bancária será aplicável às atividades desenvolvidas pelas instituições financeiras definidas neste Regulamento Modelo e a qualquer outra atividade financeira, bancária e não bancária, conforme sejam definidas pelo ordenamento jurídico interno de cada país.

RECOMENDAÇÕES DO GRUPO DE PERITOS DA CICAD

O Grupo de Peritos solicita à CICAD que considere e aprove o Regulamento Modelo e o apresente à próxima Assembléia Geral da OEA para sua possível aprovação pelos Estados membros.

A fim de facilitar a adoção do Regulamento Modelo, o Grupo de Peritos recomenda à CICAD que:

1. inste todos os Estados membros da OEA a que adotem e efetivamente ponham em prática este Regulamento Modelo;

2. reveja periodicamente o Regulamento Modelo e, se for necessário, o modifique a fim de assegurar sua vigência e eficácia para prevenir e detectar a lavagem de ativos e o financiamento do terrorismo;

3. preste a assistência técnica necessária aos países membros que o solicitem para a adoção e vigência do Regulamento Modelo e colabore na obtenção dos recursos financeiros necessários para esse efeito;

4. convoque periodicamente seminários, workshops e reuniões em que se estudem os métodos empregados para a lavagem de ativos, que sirvam de foro para que as autoridades judiciais competentes e as entidades fiscais dos países membros possam trocar experiências no combate à lavagem de ativos e o financiamento do terrorismo, divulgar informações a esse respeito e discutir novas tendências e técnicas; e

5. estabeleça e mantenha estreita colaboração com as Nações Unidas e outros organismos internacionais, regionais, governamentais e instituições do setor privado.

Em função do Regulamento Modelo, o Grupo de Peritos recomenda à CICAD que inste os países membros da OEA a que:

1. confiram às autoridades nacionais competentes poderes para regulamentar e supervisionar instituições financeiras e outras entidades que exerçam atividades econômicas mencionadas no artigo 17 deste Regulamento Modelo e forneçam à Secretaria-Geral da OEA e aos países membros os nomes de tais autoridades;

2. designem uma autoridade, ou várias autoridades, na medida da necessidade, com competência para receber ou tramitar todos os pedidos efetuados na esfera da cooperação internacional, segundo prevê este Regulamento Modelo, e forneçam seus nomes à Secretaria-Geral da OEA e aos países membros;

3. respondam prontamente a qualquer pedido específico de cooperação apresentado por autoridades competentes de países membros em conformidade com este Regulamento Modelo, informando com a maior brevidade possível, sobre qualquer impedimento ou obstáculo ao cumprimento de tal pedido;

4. assegurem o estabelecimento de comunicações nacionais e internacionais a fim de partilhar informações sobre assuntos relacionados com delitos de lavagem de ativos e financiamento do terrorismo, instituições financeiras e outras entidades que exerçam atividades econômicas definidas no artigo 17 deste Regulamento Modelo, e a identificação, embargo preventivo ou apreensão de bens, produtos ou instrumentos, bem como seu confisco; e

5.     dispensem especial atenção aos riscos inerentes à aplicação de novas tecnologias para a lavagem de ativos, entre as quais, mas não limitadas a estas, estão a realização de transação de transações bancárias e jogos de azar através da Internet, “cartões inteligentes”, “dinheiro digital”, bem como a utilização de outras tecnologias que possam favorecer o anonimato daqueles que realizam as transações, tomando medidas para prevenir seu uso na lavagem de ativos, inclusive a adoção de novos sistemas, se for necessário.
O Grupo de Peritos recomenda ainda à CICAD que sugira aos países membros da OEA que considerem a possibilidade de:

1. estabelecer sanções penais, civis e administrativas mais severas aplicáveis aos delitos de lavagem de ativos e financiamento do terrorismo, quando a pessoa envolvida ocupe cargo público e o delito se relacione com seu cargo; e

2. estudar ou examinar a viabilidade e conveniência de comunicar a outros países membros informações que lhes possam ser de utilidade na investigação dos delitos mencionados neste Regulamento Modelo, sem que seja necessário solicitá-las.

Anexo I

(Artigos 9 e l2,3)

ANEXO AO REGULAMENTO MODELO

CORRESPONDENTE  A

UNIDADES DE INTELIGÊNCIA/ANÁLISE FINANCEIRA

A) Organização, objetivo e estrutura das Unidades de Inteligência/Análise Financeira

B) Memorando de entendimento entre Unidades de Inteligência/Análise Financeira

A) Organização, objetivo e estrutura

O organismo a que se refere o artigo 9 será organizado como se segue, segundo determinou o Grupo de Egmont, constituído por países que já estabeleceram ou pretendem estabelecer o organismo que o referido Grupo denominou de Unidade de Inteligência Financeira (FIU).

OBJETIVO

Compilar e analisar as informações para que possam ser utilizadas pelas autoridades competentes.

DENOMINAÇÃO

Dadas as circunstâncias nacionais particulares, se poderá optar por uma das seguintes denominações, entre outras:


Unidade de Inteligência Financeira, Unidade de Investigação Financeira, Unidade de Informação Financeira e Unidade de Análise Financeira.

ESTRUTURA
Dependendo de sua posição na estrutura política do Estado, o organismo poderá adotar um dos seguintes modelos:


Policial; judicial; misto, policial/judicial; ou administrativo.

B) Memorando de Entendimento

Memorando de Entendimento

Entre  (o primeiro país signatário) e (o segundo país  signatário)

REFERENTE À COOPERAÇÃO NO INTERCÂMBIO DE INFORMAÇÕES FINANCEIRAS RELACIONADAS COM A LAVAGEM DE ATIVOS

Considerando: 

A/O   (descrição do instrumento jurídico do primeiro país signatário que serve de fundamento ao memorando) e a/o (descrição do instrumento jurídico do segundo país signatário que serve de fundamento para a assinatura do memorando), que estabelecem normas para a cooperação internacional quanto a lavagem de ativos, permitindo o intercâmbio de informações financeiras; e

Que a/o (autoridade competente do primeiro país signatário) e a/o (autoridade competente do segundo país signatário), doravante denominadas as "Autoridades” ou as “Partes”, desejam, com base no espírito de cooperação e interesse recíproco, facilitar o intercâmbio de informações relativas à lavagem de dinheiro e às atividades delituosas graves com ela relacionadas,

As Partes chegaram ao seguinte entendimento:

1.
As autoridades cooperarão para coligir, desenvolver e analisar as informações de que disponham sobre transações financeiras suspeitas de estarem vinculadas a manobras de lavagem de ativos ou atividades delituosas graves com ela relacionadas. Para essa finalidade, as Autoridades intercambiarão, espontaneamente ou a pedido de uma das partes, quaisquer informações disponíveis que possam ser relevantes para a investigação que essas Autoridades realizem sobre transações financeiras relacionadas com a lavagem de ativos e as pessoas físicas ou jurídicas nelas envolvidas. 

2.
As Autoridades não permitirão o uso ou divulgação das informações nem dos documentos obtidos pela Autoridade de que se trate para outros fins que não os estabelecidos neste Memorando de Entendimento (doravante denominado o “Memorando”), salvo prévio consentimento da Autoridade que os apresente.

3.
A informação obtida de acordo com este Memorando será confidencial e estará sujeita ao sigilo e proteção da confidencialidade que a lei nacional da Autoridade  receptora atribua a informações similares originárias de seu país.

4
As Autoridades definirão conjuntamente os procedimentos de comunicação que serão utilizados de acordo com o ordenamento jurídico de seus respectivos países e realizarão consultas recíprocas com o objetivo de implementar este Memorando.

5.
A comunicação entre as Autoridades será efetuada em (idioma do primeiro país signatário) ou em (idioma do segundo país signatário).

6.
As Autoridades não serão obrigadas a prestar informações se já tiverem sido iniciados procedimentos judiciais relativos aos fatos a que se refere a solicitação.

7.
Este Memorando pode ser emendado em qualquer momento por consentimento mútuo.

8.
Este memorando é revogável em qualquer tempo.

9. Este memorando entrará em vigor no dia em que for assinado.

Assinado em (lugar da assinatura), no dia (dia da assinatura) em (idioma do primeiro signatário) e (idioma do segundo signatário, se for diferente do primeiro), considerando-se autênticos ambos os textos.

Pela autoridade competente (do primeiro país signatário)

Pela autoridade competente (do segundo país signatário)

Anexo II

ANEXO AO REGULAMENTO MODELO

CORRESPONDENTE AO

FINANCIAMENTO DO TERRORISMO

A) Recomendações especiais do Grupo de Ação Financeira (GAFI)

B) Tipificação do financiamento do terrorismo segundo a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e outros instrumentos internacionais correlatos
A) Recomendações especiais sobre o financiamento do terrorismo

I  Ratificação e execução dos instrumentos das Nações Unidas

Cada país deve imediatamente tomar as medidas necessárias para ratificar e implementar plenamente a Convenção  Internacional para a Supressão do Financiamento do Terrorismo, de 1999, das Nações Unidas.

Os países também devem implementar de imediato as resoluções das Nações Unidas relativas à prevenção e supressão do financiamento de atos terroristas, especialmente a Resolução 1373 do Conselho de Segurança das Nações Unidas.

II Tipificação do financiamento do terrorismo e da lavagem de ativos correlata

Cada país deve tipificar como delito o financiamento do terrorismo, dos atos terroristas e das organizações terroristas. Os países deverão assegurar-se de que tais delitos sejam estabelecidos como delitos anteriores ao da lavagem de ativos.

III  Congelamento e confisco de ativos terroristas

Cada país deve implementar medidas para congelar sem demora os fundos ou outros ativos dos terroristas, dos que financiem o terrorismo e das organizações terroristas, de acordo com as resoluções das Nações Unidas relativas à prevenção e supressão do financiamento dos atos terroristas.

Cada país também deve adotar e implementar as medidas, inclusive as legislativas, que permitam às autoridades competentes a apreensão, o embargo e o confisco da propriedade procedente do financiamento do terrorismo, dos atos terroristas ou das organizações terroristas ou que seja utilizada ou se pretenda utilizar para esse financiamento ou a ele destinar.

IV  Relatório de transações suspeitas relativas ao terrorismo

Se as instituições financeiras ou outros negócios ou entidades sujeitas às obrigações de controle da lavagem de ativos suspeitarem ou dispuserem de indícios razoáveis para suspeitar da existência de fundos vinculados ou relacionados ao terrorismo, aos atos terroristas ou a organizações terroristas, ou que possam ser para isso utilizados, devem ser elas obrigadas a informar rapidamente as autoridades competentes sobre suas suspeitas.

V  Cooperação internacional

Cada país deve proporcionar a outro país, com base num tratado, acordo ou mecanismo de assistência mútua jurídica ou intercâmbio de informações, o mais alto grau possível de assistência no que se refere a investigações, relatórios e procedimentos criminais, civis e administrativos relacionados com o financiamento do terrorismo, dos atos terroristas e das organizações terroristas.

Os países deveriam, além disso, tomar todas as medidas possíveis para assegurar que seja negado abrigo aos indivíduos acusados de financiar o terrorismo e devem dispor de procedimentos em vigor para a extradição, quando for possível, desses indivíduos.

VI  Sistemas alternativos de remessa de fundos 

Os países devem tomar todas as medidas possíveis para assegurar que as pessoas físicas e jurídicas, inclusive os agentes que prestem serviços de transferência de dinheiro ou de valores mobiliários, incluindo-se as efetuadas por meio de redes ou sistemas informais, estejam autorizadas ou registradas, bem como sujeitas a todas as recomendações do GAFI aplicáveis aos bancos e às instituições financeiras não bancárias. Cada país deverá assegurar que às pessoas físicas ou jurídicas que prestem esse serviço ilegalmente sejam impostas sanções administrativas, civis ou penais.

VII  Transferências por cabograma

Os países devem adotar medidas a fim de exigir que as instituições financeiras, inclusive as que se dediquem a transferência  de dinheiro ou valores mobiliários,  incluam informação adequada e significativa sobre o ordenador (nome, domicílio e número da conta) nas transferências de fundos e mensagens com elas relacionadas; essa informação deve permanecer com a transferência ou mensagem com ela relacionada através da cadeia de pagamento.

Os países devem tomar medidas para assegurar que as instituições financeiras, inclusive as que se dediquem a transferência de dinheiro ou valores mobiliários, examinem minuciosamente e supervisionem as transferências de fundos de atividades suspeitas que não incluam todas as informações acerca do ordenador (nome, domicílio e número da conta).

VIII  Organizações sem fins lucrativos 

Os países devem revisar a adequação das leis e regulamentos referentes a entidades que possam ser indevidamente utilizadas para o financiamento do terrorismo. As organizações sem fins lucrativos são particularmente vulneráveis e os países devem assegurar que não sejam utilizadas ilegalmente:

(i) por organizações terroristas que figurem como entidades legais;

(ii) para explorar entidades legais como meio para o financiamento do terrorismo, incluindo-se o objetivo de evitar as medidas de congelamento de ativos; e 

(iii) para esconder e ocultar o desvio clandestino de fundos destinados a objetivos legais para organizações terroristas.
B) Tipificação do delito de financiamento do terrorismo

ARTIGO 1.

Comete delito de financiamento de terrorismo aquele que, seja por que meio for, direta ou indiretamente, ilícita e deliberadamente, proporcionar ou coletar fundos com a intenção de que sejam utilizados, ou consciente de que serão utilizados, no todo ou em parte, para a perpetração de  ato que constitua um dos delitos previstos nas seguintes disposições:

(A) Comete delito toda pessoa que, a bordo de uma aeronave em vôo,  ilicitamente, mediante violência, ameaça de violência ou qualquer outra forma de intimidação, se apoderar da referida aeronave, exercer o controle da mesma ou tentar
 cometer qualquer desses atos. 

(B) Comete delito toda pessoa que ilícita e intencionalmente:

a) praticar contra uma pessoa a bordo de uma aeronave em vôo atos de violência que, por sua natureza, constituam risco para a segurança da aeronave;

b) destruir uma aeronave em serviço ou a ela causar danos que a incapacitem para o vôo ou que, por sua natureza, constituam risco para a segurança da aeronave em vôo;

c) colocar ou fazer com que se coloque numa aeronave em serviço, por qualquer meio,  artefato ou substância capaz de destruir a aeronave ou de causar-lhe danos que a incapacitem para o vôo ou que, por sua natureza, constituam risco para a segurança da aeronave em vôo;

d) destruir ou danificar as instalações ou serviços da navegação aérea ou perturbar seu funcionamento, se tais atos, por sua natureza, constituírem risco para a segurança das aeronaves em vôo;

e) comunicar conscientemente informações falsas, com isso pondo em risco a segurança de uma aeronave em vôo.

(C) Comete  delito toda pessoa que ilícita e intencionalmente, utilizando qualquer artefato, substância ou arma:

a) executar ato de violência contra uma pessoa num aeroporto que preste serviço à aviação civil internacional, que cause ou possa causar lesões graves ou  morte; ou

b) destruir ou causar graves danos às instalações de um aeroporto que preste serviço à aviação civil internacional ou a uma aeronave que não esteja em serviço e se encontre no aeroporto, ou perturbar os serviços do aeroporto, no caso de que esse ato ponha em risco ou possa pôr em risco a segurança do aeroporto.  

(D) Serão qualificados pelos Estados Partes como delito em sua legislação interna, quando cometidos intencionalmente:

a)  um homicídio, seqüestro ou outro atentado contra a integridade física ou a liberdade de uma pessoa internacionalmente protegida;

b) um atentado violento contra os locais oficiais, a residência particular ou os meios de transporte de uma pessoa internacionalmente protegida que possa pôr em risco sua integridade física ou sua liberdade;

c) a ameaça de cometer tal atentado.

(E) Toda pessoa que se apoderar de outra (doravante denominada o “refém”) ou a detiver e ameaçar matá-la, feri-la ou mantê-la detida a fim de obrigar terceiros, a saber, um Estado, uma organização internacional intergovernamental, uma pessoa natural ou jurídica ou um grupo de pessoas, a uma ação ou omissão como condição explícita ou implícita para a libertação do refém, comete o delito de tomada de reféns.

(F) A perpetração intencional de:

a) ato que consista em receber, possuir, usar, transferir, alterar, eliminar ou dispersar materiais nucleares sem autorização legal, se tal ato causar, ou se for provável que cause, lesões graves em uma pessoa ou sua morte, ou danos materiais substanciais;

b) furto ou roubo de materiais nucleares;

c) malversação de materiais nucleares ou sua obtenção mediante fraude;

d) ato que consista na exação de materiais nucleares mediante ameaça ou uso de violência ou mediante qualquer outra forma de intimidação;

e) ameaça de:

(i) utilizar materiais nucleares para causar lesões graves a uma pessoa, ou sua morte, ou substanciais danos materiais; ou

(ii) cometer um dos delitos mencionados na alínea b, a fim de obrigar uma pessoa física ou jurídica, uma organização internacional ou  um Estado a fazer algo ou a abster-se de fazê-lo.

(G) (1). Comete delito toda pessoa que ilícita e intencionalmente:

a) se apoderar de um barco ou exercer o controle deste mediante violência, ameaça de violência ou qualquer outra forma de intimidação; ou
b) cometer algum ato de violência contra uma pessoa que se ache a bordo de um barco, no caso de que esse ato possa pôr em risco a navegação segura desse barco; ou
c) destruir um barco ou causar danos a um barco ou a sua carga, de modo a pôr em risco a navegação segura desse barco; ou
d) colocar ou fazer com que se coloque num barco, por qualquer meio, artefato ou substância que possa destruir o barco, ou causar danos a ele ou a sua carga, de modo a pôr em risco a navegação segura do barco; ou
e) destruir ou causar grandes danos nas instalações e serviços de navegação marítima ou prejudicar gravemente seu funcionamento, no caso de que qualquer desses atos possa pôr em risco a navegação segura de um barco; ou
f) divulgar conscientemente informações falsas, desse modo pondo  em risco a navegação segura de um barco; ou 

g) ferir ou matar qualquer pessoa, com relação à perpetração ou à tentativa de perpetração de qualquer dos delitos enunciados nas alíneas a a f.
(2). Também comete delito toda pessoa que:

ameaçar cometer, impondo ou não uma condição, em conformidade com o disposto na legislação interna, com o objetivo de obrigar uma pessoa física ou jurídica a executar um ato ou a abster-se de executá-lo, qualquer dos delitos enunciados nas alíneas b, c e e, do parágrafo 1, no caso de que a ameaça possa pôr em risco a navegação segura do barco de que se trate.

(H) (1). Comete delito toda pessoa que ilícita e intencionalmente:

a) se apoderar de uma plataforma fixa ou exercer o controle desta, mediante violência, ameaça de violência ou qualquer outra forma de intimidação; ou
b) cometer algum ato de violência contra uma pessoa que se ache a bordo de uma plataforma fixa, no caso de que esse ato possa pôr em risco a segurança da referida plataforma; ou
c) destruir uma plataforma fixa ou causar-lhe danos que possam pôr em risco sua segurança; ou
d) colocar ou fazer com que se coloque numa plataforma fixa, por qualquer meio,  artefato ou substância que possa destruir essa plataforma fixa ou possa pôr em risco sua segurança; ou
e) ferir ou matar qualquer pessoa, com relação à perpetração ou à tentativa de perpetração de qualquer dos delitos enunciados nas alíneas a a d.
(2). Também comete delito toda pessoa que:

a) ameaçar cometer, impondo ou não uma condição, em conformidade com a legislação interna, com o objetivo de obrigar uma pessoa física ou jurídica a executar um ato ou a abster-se de executá-lo, qualquer dos delitos enunciados nas alíneas a e b do parágrafo 1, no caso de que a ameaça possa pôr em risco a segurança da plataforma fixa de que se trate.
(I)
(1). Comete delito aquele que ilícita e intencionalmente entregar, colocar, lançar ou detonar artefato explosivo ou outro artefato mortífero em lugar de uso público, instalação pública ou governamental, rede de transporte público ou instalação de infra-estrutura, bem como contra qualquer um deles:

a) com o objetivo de causar mortes ou graves lesões corporais; ou 

b) com o objetivo de causar considerável destruição desse lugar, instalação ou rede, que produza ou possa produzir grande prejuízo econômico.

(2). Também comete delito aquele que:...

a) organizar ou orientar outras pessoas para que cometam o delito previsto nos parágrafos 1 e 2 deste artigo;...
ARTIGO 2

Também comete delito aquele que incorrer em qualquer outro ato destinado a causar a morte de um civil ou de qualquer outra pessoa, ou a  causar-lhe lesões corporais graves, que não participe diretamente das hostilidades numa situação de conflito armado, quando o objetivo desse ato, por sua natureza ou contexto, seja intimidar uma população ou obrigar um governo ou uma organização internacional a praticar um ato ou a abster-se de fazê-lo.

ARTIGO 3

Para que um ato constitua um delito previsto nos artigos 1 e 2 não será necessário que os fundos tenham sido efetivamente usados para cometê-lo.

ARTIGO 4

Também comete delito aquele que procurar praticar um dos atos  previstos nos artigos 1 e 2. 

ARTIGO 5

Também comete delito aquele que:

(j) participar como cúmplice da perpetração de um dos delitos previstos nos artigos 1, 2 e 4;

(k) organizar a perpetração de um dos delitos previstos nos artigos 1, 2 e 4 ou ordenar a outros que o perpetrem;

(l) contribuir para a perpetração de um ou mais dos delitos previstos nos artigos 1, 2 e 4  por um grupo de pessoas  que aja com um objetivo comum. A contribuição deverá ser intencional e efetuada:

(i) seja com o objetivo de facilitar a atividade delituosa ou os fins delituosos do grupo, quando essa atividade ou esses fins impliquem a perpetração de um dos delitos previstos nos artigos 1 e 2; ou 

(ii) seja com conhecimento da intenção do grupo de cometer um dos delitos previstos nos artigos 1 e 2.

�   Ver Anexo II.


� Esta disposição foi incluída como um delito diferente de acordo com os requisitos dos Estados que dispõem de um sitema penal europeu continental.


� Deve-se levar em consideração que cada uma das hipóteses de delito previstas neste artigo inclui disposições sobre tentativa e cumplicidade com relação aos atos delituosos.
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